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A internacionalização marca as relações entre as universidades. É a partir da década de 90 e neste novo milênio que ela vem se fortificando no panorama mundial. Corrobora para isto a tendência de categorizar a educação como serviço com a sua consequente regulamentação pela OMC – Organização Mundial do Comércio (SIQUEIRA, 2003), paralelo ao predomínio da concepção de transnacionalização frente a consideração da educação como bem público, resguardada pela soberania do estado-nação. 

Considerando que, neste contexto de expansão de mercado transnacional, o Brasil tem potencialidades de constituir-se em um significativo consumidor de serviços universitários; que o conhecimento é um bem de alto valor e que está concentrado em poucos países do hemisfério norte; e, que é de suma importância a posse do conhecimento para negociações transnacionais, o presente trabalho tem como objetivo identificar o estado de conhecimento sobre internacionalização universitária, no tocante a princípios e práticas (DALE, 2000), neste século. Este estudo teve como fonte artigos publicados em periódicos científicos, eletrônicos, de educação, basicamente da Europa e da América do Norte. Para atender tal objetivo o texto, inicialmente, tece considerações sobre as políticas públicas educacionais em suas relações com o Estado e a importância que a globalização adquiriu na década de 90 e início deste século. Adentra, posteriormente, em considerações metodológicas e na análise e avaliação da produção cientifica da internacionalização universitária, priorizando alguns aspectos e formas de abordagem desta produção.

1.Globalização e Internacionalização universitária

A produção cientifica sobre educação superior vem apresentando tendências de relacionar globalização e educação superior. Questões como: a educação superior é um fator de consolidação da globalização ou um fator de manutenção dos Estados-nação? Que vinculação existe entre educação superior e globalização? e ainda: as respostas a tais questões só podem ser colocadas de forma maniqueísta?

Na busca de respostas aos questionamentos anteriores acredita-se que estudos sobre políticas públicas educacionais não podem ser entendidos alijados do estudo da natureza política do Estado, das características de mutabilidade destas políticas e da consideração da complexidade da produção no patamar estatal e institucional.

Na última década, os estudos têm se concentrado na classificação das relações Estado-Universidade como a de um Estado Avaliador (NEAVE,1988). Tais relações refletem a desacomodação de uma concepção dominante de educação superior para a elite, frente a uma demanda por acesso em explosão, caracterizando a síndrome da educação de massa
. Esta incerteza ante ao desconhecido provoca um sentimento de perda de controle e, em defesa, faz com que a avaliação atinja o patamar supremo como estratégia de substituição aos mecanismos exitosos perdidos.

A corrente crítica define este momento da modernidade “como de vazio ou de crise, mas que é, em nível mais profundo, uma situação de transição...e... não é possível nomear adequadamente a presente situação. Por esta razão lhe tem sido dado o nome inadequado de pós-modernidade (p.77). O Estado que a caracteriza é o regulador (SANTOS, 1995). Neste campo afirma o autor “(...) as transformações têm sido profundas e vertiginosas (...) O principio do mercado adquiriu pujança sem precedentes, e tanto que extravasou o econômico e procurou colonizar tanto o princípio do Estado como o principio da comunidade. (p. 87).

 Outros teóricos, seguindo a postura de Neave, denominam o Estado de Supervisor, representando um modelo híbrido entre o mercado e o Estado, pois conjuga estratégias de autonomia ou auto-regulação institucional. Afonso (2000), estudioso português, continuando a linha de raciocínio de Santos e estudando a influência da globalização sobre as políticas do Estado aponta para a redefinição de seu papel, mas não para o seu desaparecimento. A mediação que os estados-nacionais apresentam na formulação das respectivas políticas educativas é classificada como de baixa intensidade – a educação quando em comparação com as outras dimensões, parece estar resistindo mais do que outras áreas.

Uma das características das políticas neoliberais tem sido a promoção de mecanismos de mercado no interior do espaço estrutural do estado, liberalizando e promovendo pressões competitivas entre serviços [...] Surgem assim os designados quase-mercados que põem em evidencia o caráter híbrido das novas formas de financiamento, fornecimento e regulação, mas que não significam necessariamente a diminuição de seu poder de intervenção.(p. 37).


Seguindo a teorização de Dale (1999, 2000) duas perspectivas opostas podem relacionar educação e globalização: a primeira delas é a denominada “world institucionalist” e se refere a existência de uma cultura educacional mundial comum onde o modelo único seria o modelo certo, prisma de comparação. Janela Afonso, a este respeito, afirma que “... as instituições nacionais, incluindo o próprio Estado não se desenvolvem autonomamente, sendo antes modeladas no contexto supranacional pelo efeito de uma ideologia mundial (ocidental) dominante” (p. 25). Aqui poderíamos reportar a fundamentação teórica de Bourdieu (1983), quando destaca que a violência simbólica é um dos componentes primordiais da inculcação arbitrária de um arbitrário cultural. A segunda teoria, apontada por Dale, identifica a relação das políticas educacionais com uma agenda globalmente estruturada para a educação. Mesmo tendo laços com uma concepção capitalista, esta segunda perspectiva, não impede que se analisem as especificidades dos processos nacionais na procura das suas articulações com as dinâmicas transnacionais e globais.


É de ressaltar que a bipolaridade regional-global começa a desencadear uma caminhada para a busca de uma maior globalização e tal perspectiva tem nas políticas educacionais, no caso de internacionalização universitária, mobilidade de estudantes, graduado, professores e instituições um fator fundamental. 

Estas transformações que o Estado vem sofrendo tendem a se concretizar via relações dos campos cientifico e profissional
 (BOURDIEU, 1983).  A separação entre os campos que anteriormente se definia por atuações quase que distintas, hoje com esta característica de Estado assume uma preponderância da influência do campo profissional na configuração do científico. Ou seja, as determinações do mercado de trabalho sobre à universidade vêm transformando as características das mesmas, como apontado em inúmeros trabalhos, não só internacionais mas nacionais (SGUISSARDI, V. SILVA JUNIOR, 2000) 


As características da educação estão intimamente imbricadas com o processo de globalização e com as determinações oriundas de organismos internacionais multilaterais. O Estado avaliativo adquire a conotação de avaliação em todos os aspectos da realidade educacional e em todos os níveis do sistema. Entretanto, é no sistema de ensino superior que se verifica o maior impacto. Isto porque, a globalização considera como um dos principais valores o conhecimento e neste, o advindo de patamares superiores, onde a busca de educação e certificação continuada se faz presente. A universidade adquire um valor máximo e a concepção de liberdade acadêmica, símbolo da intocabilidade do ensino superior passa a sofrer impacto.

Esta concepção é fundamentada pela regulação econômica “Public Choice Theory” “[...] o interesse público será mais bem servido com a retirada do poder decisória das instituições políticas, incluindo não somente agências administrativas como também poder legislativo e possivelmente as cortes”. (MERRIL, 1993.p.35) O candidato principal para receber esta autoridade é, logicamente, o”mercado”, entendido como um arranjo social onde os resultados são alcançados através de ação descentralizada de atores individuais, trabalhando em seu interesse próprio.

Mais recentemente (COLLEL, 2004), a posição de negociação se acirra e a Administração universitária estratégica é apregoada e a teoria dos jogos (game theory) é posta como relevante. A teoria dos jogos
 se refere à administração comportamental e marca as relações microeconômicas contemporâneas, através do foco nas relações de barganhas para a busca de equilíbrio competitivo.

Dias (2002), ex-diretor da Divisão de Ensino Superior da UNESCO,  nos alerta para o perigo que os estados-nação estão sofrendo. Na medida em que há todo um movimento transnacional para a inclusão da educação nas regras do GATT (serviços) abarcada pela OMC – Organização Mundial do Comércio, o autor destaca que no campo do ensino superior “a grande tendência nos últimos anos é a comercialização, favorecida pelo desenvolvimento de novas tecnologias e estimulada pela OMC...controlar a educação pode representar em tempos de internet e de novas tecnologias lucros fabulosos. Significa também – e isto é o essencial- o controle sobre as mentes e representa uma pá de cal final no pouco que resta nestes tempos de globalização, de soberania aos estados nacionais (p.1). 


Ainda é importante lembrar, que, na relação estado-universidade, quando os indivíduos conseguem interiorizar seus direitos, a construção da emancipação é decorrente. Por outro lado, quando os indivíduos vêem os direitos como benesses do Estado a aceitação das políticas regulatórias torna-se mais fácil. A noção de habitus
 pode nos ajudar a entender esta postura. Neste Estado a


 tarefa é agora a de, a partir dela (a fragmentação), reconstruir um arquipélago de racionalidades locais, nem mínimas nem máximas, mas tão-só adequadas às necessidades locais, quer existentes quer potenciais, e na medida em que elas forem democraticamente formuladas pela comunidades interpretativas. As mini-racionalidades pós-modernas estão, pois, conscientes dessa irracionalidade global, mas estão também conscientes que só a podem combater localmente. (SANTOS, 2000 p.110-111) 


Por fim, o embasamento teórico aponta para: a transnacionalização universitária como decorrência do processo de globalização; o acelerado processo de formulação de políticas educacionais públicas estatais e não estatais de transnacionalização não mais entre países do Mercosul, mas extensível à América Latina e a União Européia; a consolidação do Estado avaliativo/regulador/supervisor na educação, destacando sua marca na educação superior, através de uma rede complexa e minuciosa de políticas educacionais públicas formuladas pelo Estado e com a legitimidade da comunidade; o acelerado processo de expansão da educação superior em quase todos os países, principalmente no Brasil; e a possibilidade da classificação da educação superior como serviço (GATT), direcionada pela OWT – Organização Mundial do Comércio e com o predomínio de conceito isomórfico de qualidade. É neste contexto que o estudo do estado do conhecimento
 sobre internacionalização universitária – princípios e práticas adquire importância ímpar. 
2. Caminhos metodológicos
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A metodologia de construção do estado de conhecimento apóia-se em duas dimensões com vistas a identificar diferenças (DALE, 2000. p. 14) e similaridades no processo de internacionalização: seus fins, ou seja aquilo que a internacionalização universitária objetiva alcançar; e sua forma, significados e arranjos através dos quais busca-se implementar os objetivos.

A fonte primordial da pesquisa foram periódicos científicos educacionais  eletrônicos
 dos quais selecionaram-se
, artigos (163) referentes ao tema, posteriormente armazenados em banco de dados construído pelo autor do texto. A coleta de dados inicial ocorreu em 2002 e 2003  e, em 2005, foi complementada. 


A metodologia para a construção do estado do conhecimento sobre Internacionalização Universitária obedeceu aos princípios da metodologia do projeto UNIVERSITAS
 que tem como fundamento a análise de conteúdo (Grawitz,1986). Entretanto é bom lembrar Quivy e Campenhoudt (1992. p.232) quando afirmam que  é cada vez mais evidente que o processo de investigação não consiste em aplicar um conjunto de receitas precisas, numa ordem pré-determinada, mas sim em inventar, em por em prática e controlar um dispositivo original que beneficie da experiência anterior dos investigadores e responda a certas exigências de elaboração. Um tal procedimento só se pode apreender com a prática.
3. A produção sobre internacionalização universitária


O exame dos documentos publicados em periódicos científicos educacionais eletrônicos da Europa e da América do Norte possibilitou a identificação de alguns pontos chave nesta produção. O primeiro deles é o crescimento da produção sobre o tema, identificado no número de artigos, de periódicos, na criação de novas revistas, nas publicações virtuais e no aumento de revistas ligadas a grupos privados, necessariamente não institucionais universitários. Tal crescimento da produção está diretamente apoiado no desenvolvimento dos meios eletrônicos de comunicação. 


Analisando o foco temático das publicações, nosso principal objetivo, fazemo-o seguindo as orientações de Dale, citado anteriormente. Estas orientações classificam a análise quanto: a) aos fins da internacionalização universitária; e, b) a forma de alcance de tais objetivos. Ambos os focos são claramente identificáveis no período analisado – o século XXI.  Entretanto nos cinco anos, em estudos, ocorrem variações no foco temático:  Ou seja, analisando a produção sobre internacionalização universitária podemos identificar dois momentos interligados. O primeiro deles, de constituição do conceito de internacionalização e, o segundo, mesmo que a discussão sobre o conceito se faça presente, surge como tendência a busca de estratégias para a implantação e melhoria da internacionalização.

3.1.Constituição do Conceito de Internacionalização Universitária 

Muitos documentos versam sobre as concepções teóricas de internacionalização. Desde aqueles que se detém na relação universidade e conhecimento, até os mais específicos, que buscam definir pontos focais como globalização, internacionalização, transnacionalização, etc.

 Delanty, (2001), analisando as teorias sobre a universidade e o conhecimento   ressalta que a universidade pós-moderna é concebida como o adequado receptáculo para a articulação dos novos tipos de identidade cultural e política e como incubadora de novas identidades, tais como: a cultura do conflito dirigida ao currículo, à ação afirmativa e ao politicamente correto; o crescimento dos estudos culturais como uma nova disciplina, e questões ligadas a reflexividade e ao cosmopolitismo. Nesta perspectiva, o papel da universidade pode ser concebido em termos de interconectividade de diferentes modos de conhecimento, mas mais importante é a corporificação dos processos cognitivos pelo conjunto de atores sociais que produzem modelos culturais e o conhecimento. Estudos como o de Delanty criam as condições para que se aceite uma idéia de internacionalização e, então, inúmeros autores se detêm na tarefa de constituição do corpus teórico do conceito de internacionalização. Este, primeiramente é definido em contraste ao conceito de internacionalização:
 
Bartell (2003) conceitua a Internacionalização como trocas internacionais relacionadas à educação e a Globalização – como uma avançada fase no processo que envolve a internacionalização. O autor aponta diversas formas de realizar a internacionalização: presença de estrangeiros e estudantes convênios num determinado campus; número e magnitude de concessões de pesquisa internacional; projetos de pesquisa internacionais cooperativados; sociedades internacionais envolvendo assistência para universidades estrangeiras e outras instituições; setores de universidades privadas de sociedade com metas internacionais; cooperação internacional e colaboração entre escolas, conselhos e faculdades numa determinada universidade;  e o grau de imersão internacional no currículo.


Outras posições identificam a internacionalização como um processo da universidade como um todo. As estratégias para atingir este conceito abarcam cursos para executivos de negócios no mundo; aumento de contatos com estudantes internacionais e membros de faculdades, exportando M.B.A; estabelecimento, via Internet, de campi em outros países, ou oferecimento de contratos de treinamento para executivos de negócios ou oficiais do governo; atração de estudantes internacionais, formando colaborações de pesquisa, provendo cursos de treinamento em outros países ou, ainda, marketing de educação à distância. (GREEN, BAER, 2001)


Marginson & Rhoades (2002), conceituam Internacionalização - a globalização do ensino superior. Globalização: “se tornar global”, para se referir ao desenvolvimento de aumento de sistemas integrados e relações além da nação. Estes autores conceituam também Capitalismo acadêmico, que identifica uma tendência global de privatização na educação superior.


Green e Eckel (2002), conceituam a Globalização, como um termo ambíguo:  livre corrente de idéias, capitais, pessoas, e bens em volta do mundo; e que implica na hegemonia do sistema capitalista, na dominação de nações e corporações ricas, e na perda de identidade e cultura nacional. 

Altbach (2002) adverte que as corporações multinacionais, conglomerados de mídia, e até grandes universidades são os novos neocolonialistas – procurando não dominar por razões políticas e ideológicas, mas preferencialmente por negociações comerciais. Entretanto o resultado é muito similar: perda de autonomia intelectual e cultural por aqueles que são os menos poderosos. Colaboração acadêmica, troca intelectual, e internacionalização são subordinadas à maior missão da empresa – lucro. O mundo está se movendo na direção de internacionalizar educação superior usando as energias da academia e respondendo às necessidades do mercado.


Na mesma linha de Altbach, Teichler, em 2004, define internacionalização e globalização. Internacionalização, crescentes atividades além-fronteira entre os sistemas nacionais de educação superior, está perdendo espaço para a globalização, atividades ambíguas, além-fronteiras, que é empregada com freqüência para caracterizar as tendências mundiais e a crescente competição global. Pergunta-se o autor se a globalização da educação superior deve ser vista como uma manifestação do ‘‘turbo-capitalismo’’ (cf. Currie and Newson 1998 apud Teichler, 2004) ou pode ser vista, ao contrário como uma mudança voltada ao entendimento global.

Ainda em relação à constituição do conceito de internacionalização também são tratados temas como: resistência aos processos de internacionalização, examinando o caso do USA e do México; internacionalização como meio para a igualdade universitária; e, a minimização da pobreza, a amplitude do acesso e da distribuição de recursos.

Também são discutidas experiências em países que já adotam a internacionalização universitária como: Japão, Argentina, Malásia, África do Sul, Quênia, Austrália  e China.


Mais recentemente, 2004... continua a publicação de artigos que visam a constituição do conceito de internacionalização universitária. Ela é definida como “o processo que integra uma dimensão global, intercultural e internacional nos objetivos, funções e oferta da educação pós-secundária. (KNIGHT, 2004. p. 11)  


Da mesma forma é reforçada a relação entre globalização e internacionalização: A internacionalização está transformando o mundo da educação superior e a globalização está transformando o mundo da internacionalização. (KNIGHT, 2004. p. 5)

Entretanto as discussões sobre a concepção de internacionalização universitária já não apresentam o caráter amplo do período anterior (2000 – 2003) e abarcam temas como internacionalização e as organizações universitárias. Isto porque, dada como certa a internacionalização, o pensamento mundial passa a discutir os efeitos da globalização sobre a instituição universitária. 

Em 2004, na revista Higher Education, foi localizado um longo artigo (p.483 – 510) que discute os efeitos da globalização sobre as organizações. Afirma o autor (VAIRA, 2000. p. 44, citando Torres e Morrow) que os efeitos da globalização sobre a mudança organizacional são de larga extensão e ambíguos, podendo ser identificadas duas opostas interpretações - a tese da convergência (isomórfica), que enfatiza o processo de homogeneização dos efeitos sobre as instituições e a tese da divergência (idiossincrática ou polimórfica) que enfatiza o processo de respostas a globalização como diferentes, pluralísticas e localizadas. O autor propõe o Alomorfismo organizacional, definido como a perspectiva entre a macro estrutural (novo institucionalismo e mudança isomórfica)  a micro analise (mudança estratégica, teoria da translação e mudança polimórfica) que oferece um quadro sintético da mudança organizacional que ocorre em face de pressão macro estrutural frente as capacidades locais (nacional e organizacional) para se adaptar e ajustar aos imperativos e arquétipos do global.


Na análise do nível institucional o foco na qualidade universitária se mantém, mas abrange políticas de treinamento e práticas, a busca de minimização das diferenças via estratégias, bem como é identificada a tendência à avaliação externa.

3.2. Estratégias de Internacionalização (2004 – 2005), do intercâmbio esporádico à priorização da experiência internacional no mundo globalizado.


As estratégias de internacionalização estão presentes  em todo o período analisado. Inicialmente relatavam intercâmbios, alunos convênios e outros casos esporádicos. Neste período cresce o número de produções científicas que discutem as estratégias de internacionalização: em nível de estudantes, seu aprendizado, a construção de sua identidade e sua adaptação social; currículos internacionalizados, e desenvolvimento tecnológico para apoio à internacionalização, entre outros.
Autonomia de estudos e currículos internacionalizados

Entre os temas que vem se fortificando neste século pode se destacar os currículos internacionalizados e os currículos voltados ao business


O fenômeno da globalização apresenta um conjunto diferenciado de desafios para a educação superior e requer que os estudantes internacionais, por exemplo, de administração estejam preparados profissionalmente para enfrentar a complexidade, a interdependência e a dinamicidade da economia. Assim, uma combinação de intercâmbio estudantil distintos, programas de estudo no exterior, relações com corporações do exterior e, o mais importante, um sólido currículo internacional de negócios pode permitir ao estudante ser mais efetivo, na resolução individualizada de problemas. (ORTIZ, 2004)


Também são identificados artigos que têm como foco o aprendizado do estudante. Inúmeros são os textos que abordam este objeto, do ponto de vista: do   domínio da língua inglesa, como principal instrumento de aprendizagem; e do próprio processo de aprendizagem. São destacados os estudos individualizados, com a figura do aluno pesquisador; e estudos que abordam os desafios enfrentados pelos alunos internacionais para integrarem estratégias onde a participação em sala de aula é prioritária. Hellsten, M., Prescott, em 2004 afirmam que o modo interativo (i.e. discussão baseada no ensino) de uma unidade é melhor do que o método centrado no professor, em classes onde existem estudantes internacionais. Entre as estratégias ligadas ao aluno também é apontado o ensino e a pesquisa em rede, pois possibilita a desvinculação do contato face to face e conseqüente abre espaço para o ensino a distância.

 Identidade estudantil, práticas sociais e sustentabilidade

 
O período de 2004 é reflexo de uma tendência internacional que discorre sobre a universidade empreendedora e mais ainda a universidade sustentável. Tal princípio, não exclusivo da educação, está proposto em documentos que integram o banco de dados em análise. 

 Em nível do estudante, é ressaltado que os mesmos, no exterior, estão envolvidos com as demandas da família, do trabalho e do estudo. Como resultado geralmente não conseguem atender todos os requerimentos do programa de estudos. Assim “a identidade do estudante estrangeiro envolve a negociação entre vários papéis nos quais o aprender está simultaneamente engajado. Isto é obtido através de um processo racional de tomada de decisão, levando em consideração o que necessita ser feito, o que é importante e o que é possível. (CHAPMAN, A., PYVIS, D. 2005.p.57)”.


A sustentabilidade do estudante também implica na capacitação do staff para refletir sobre suas praticas no ensino com estudantes estrangeiros. Afirmam os autores que necessário se faz discutir diferenças religiosas e culturais. “Um currículo com sensibilidade cultural pode se mover para mais além de um pensamento estereotipado que prega a internacionalização como responsabilidade que é de todos mais do que de alguns. (p.348)”.

Na prática, recomendam a negociação com os professores apoiando-se na flexibilidade de ensino. 

Os professores necessitam ter algum reconhecimento da inclusão como negociação dinâmica em oposição à dominação de um sobre o outro. Nesta racionalidade está a noção de flexibilidade e mudança cotidiana para  a acomodação da diversidade na nossa concepção de ensinar e de aprender. (p. 349)

 Desenvolvimento Tecnológico. 

No enfoque das estratégias para a internacionalização os documentos se concentram na abordagem das Sociedades de conhecimento, da relação entre conhecimento e fronteiras sócio-geográficas. O desenvolvimento tecnológico é considerado umas das mais importantes ferramentas para a internacionalização e os artigos demonstram o uso da web como fortalecedor do ensino a distância paralela ao desenvolvimento das comunidades de estudantes de Ensino Superior, ou seja, a formação de redes. ( LAIRD, KUH, 2005)

4. Desafios identificados


Retorno às questões postas, inicialmente, no texto: a educação superior é um fator de consolidação da globalização ou um fator de manutenção dos Estados-nação? Que vinculação existe entre educação superior e globalização? E ainda: as respostas a tais questões só podem ser colocadas de forma maniqueísta?


Para respondê-las buscamos construir e analisar o estado de conhecimento sobre internacionalização universitária, neste século, em periódicos eletrônicos de educação. Teoricamente, apoiamo-nos em alguns autores, principalmente Dale, utilizando eixos de entendimento da relação educação e globalização: eixo do conceito de internacionalização e o das formas e/ou estratégias da internacionalização.


A relação educação e globalização é reconhecida no pensamento veiculado na América e na Europa, com uma nítida tendência de crescimento de sua importância. Na constituição do conceito, a internacionalização converge para uma variedade de entendimentos, interpretações e aplicações, (BARTELL, 2003. p. 46) 

oscilando entre uma visão minimalista, instrumental e estática, tal como a busca de financiamento externo para programas de estudos no exterior, intercâmbio internacional de estudantes, realização de pesquisas internacionalmente e, uma visão de internacionalização como complexa, de ampla abrangência, orientada por políticas, e que permeia a vida, cultura, currículo, o ensino assim como atividades de pesquisa, da universidade e seus membros.  


No eixo das estratégias com a expansão da internet, de programas a distância, da autonomia do discente com fundamentos em metodologia de aprendizagem, a tendência se acirra.



Entre os desafios da relação educação globalização há que considerar os efeitos que podem advir da determinação da educação superior como serviço comercial regulamentado pela WTO, sobrepondo-se à concepção de educação como bem público componente fundante do Estado-nação.  

O problema com o atual debate sobre globalização é exatamente o mesmo que com as discussões de suas implicações – os prós vêem apenas um brilhante futuro de integração econômica, enquanto os contras focam apenas nos negativos. Nenhum deles tem uma visão balanceada que leve em conta armadilhas e desigualdades (ALTBACH, 2002)

E, mais ainda, os países que serão os consumidores dos produtos educacionais das relações internacionalizadas, refiro-me especificamente ao Brasil, e poder-nos-íamos aventurar a dizer que estamos ainda, timidamente, na fase da constituição do conceito de internacionalização universitária. Urgem estudos sobre a temática, para que não caiamos num processo transnacional onde as negociações regulatórias não considerem as características regionais e a soberania do estado-nação.
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� Santos (1995) afirma que “a crise da legitimidade ocorre, assim, no momento em que se torna socialmente visível que a educação superior e a alta cultura são prerrogativas das classes superiores altas. Quando a procura pela educação deixa de ser uma reivindicação utópica e passa a ser uma aspiração socialmente legitimada, a universidade só pode legitimar-se a satisfazendo. Por isso a sua função tradicional de produzir conhecimentos e de os transmitir a um grupo social restrito e homogêneo quer em termos das suas origens sociais, quer em termos dos seus destinos profissionais e de modo a impedir o seu status, passa a se duplicar por estoutra de produzir conhecimentos a camadas sociais muito amplas e heterogêneas e com vista a promover a sua ascensão social.  (p. 211).   


� Campo Social – “espaço multidimensional de posições tal que qualquer posição atual pode ser definida em função de um sistema multidimensional de coordenadas cujos valores correspondem aos valores das diferentes variáveis pertinentes: os agentes distribuem-se assim neles, na sua primeira dimensão, segundo o volume global de capital que possuem e, na segunda dimensão, segundo a composição de seu capital – quer dizer segundo o peso relativo das diferentes espécies no conjunto das suas posses.”(p.135)  


� A Teoria dos jogos  se refere ao estudo de como as pessoas  se comportam em situações nas quais as ações de um participante afetam as ações dos outros. 


� Habitus é o “conhecimento adquirido e também um haver, um capital, o habitus, indica a disposição incorporada, quase postural -, mas sim o de um agente de ação: trata-se de chamar a atenção para o “primado da razão prática, o lado ativo do conhecimento prático. ” (1987. p.61) 


�Estado do conhecimento é conceituado como um estudo quantitativo/qualitativo, descritivo da trajetória e distribuição da produção científica sobre um determinado objeto, estabelecendo relações contextuais, com um conjunto de outras variáveis como, por exemplo, data de publicação, temas e periódicos, etc. (UNIVERSITAS, 2002). A construção do Estado do conhecimento da Internacionalização universitária em periódicos eletrônicos internacionais, tem como foco os grandes temas de internacionalização da Educação Superior. Isso não significa dizer que todas as informações contidas no Banco de Dados, que lhe dá suporte, são esgotadas. 


� Periódicos Consultados: Academe; American Council On Education; Atenea; College And University; Comparative Political Studies;  Current Issues In Catholic Higher Education; Daedalus; Development And Change; Education; Education Canada; Education Policy Analysis Archives; Educational Administration Abstracts; European Journal Of Teacher Education; Foreign Policy In Focus; Higher Education; Higher Education In Europe; Higher Education Policy; Higher Education Quarterly; International Educational Journal, International Higher Education; International Journal of Education Development; International Review Of Education; Journal Of Education For Teaching; Journal Of Studies In International Education; Minerva; Research In Higher Education; Studies In Higher Education; The Academic Estate; The Chronicle Of Higher Education; The Education Reform And Management Series; The Journal Of Higher Education.


� Fases do processo de seleção: 1. Trabalho aleatório na internet para a identificação de databases e indexes; database da área da educação; eletronics journals por área de conhecimento - educação, ciências sociais, administração, ciência política e outras: 2. Cruzamento das entradas por periódico e palavras-chave, por exemplo, Higher Education Internationalization ou por palavra-chave, por exemplo Internationalization; 3. Identificação dos periódicos que continham artigos sobre internacionalização universitária, integrantes, principalmente do databases Education Abstracts; 4. captação de textos.  


� A metodologia se propõe a uma “bibliografia anotada/categorizada/resumida", de documentos publicados que traçassem o panorama da produção cientifica sobre internacionalização universitária. A unificação das bibliografias, implicou num trabalho de editoração, visando à homogeneização dos resumos e  num trabalho de programação, para a construção do banco de dados, num ambiente de sistema multiusuário.  





